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AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO DE MÉDICOS INTENSIVISTAS 

DE IMPERATRIZ SOBRE MORTE ENCEFÁLICA 

  

Cláudia de Sousa Fidelis1 

Aldicléya Lima Luz2 

  

RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar o conhecimento de médicos intensivistas de Imperatriz, Maranhão, sobre 

morte encefálica. 

Métodos: A pesquisa foi realizada com 23 médicos intensivistas que atuavam em unidades de 

terapia intensiva dos três hospitais da rede pública do município. Foi aplicado um questionário 

estruturado, adaptado de estudos prévios, por meio de entrevista pessoal, entre outubro e 

novembro de 2021. Os dados foram tabulados no programa Microsoft Office Excel® 2019 e 

importados ao programa de acesso aberto R (R Core Team, 2021) para descrição dos dados 

numéricos em medianas e intervalos interquartis. A significância estatística definida foi p<0,05. 

Resultados: Com relação a morte encefálica, 87% definiram corretamente seu conceito, 95,7% 

demonstraram conhecer a necessidade legal de exame complementar para diagnóstico e 60,9% 

determinaram corretamente o momento do óbito do paciente em morte encefálica. As medianas 

dos percentuais de acertos foram maiores entre os participantes que tinham mais tempo de 

formação, bem como mais tempo de atuação em unidade de terapia intensiva, dados que 

apresentaram significância estatística (p<0,001).  

Conclusão: Nem todos os médicos intensivistas responderam adequadamente os 

questionamentos, sugerindo a realização de cursos de capacitação a esses profissionais, pois, é 

imprescindível que o médico intensivista domine o conceito de morte encefálica, seja capaz de 

identificá-la corretamente e de abordar o paciente de forma adequada, segundo os preceitos 

médicos e legais vigentes no país. Assim, com a implementação dessas ações, teríamos redução 

do custo relativo do tempo de permanência na unidade de terapia intensiva, especialmente no 

serviço público. 

                                                 
1 Autora correspondente.  

Graduanda em Medicina pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Campus Imperatriz. 

Av. da Universidade, s/n, CEP: 65915-240, Dom Afonso F. Gregory, Imperatriz, Maranhão, Brasil.  

E-mail: claudia.fidelis@discente.ufma.br – Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3038422319640137. 

 
2 Coautora correspondente. 

Docente do Curso de Medicina pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Campus Imperatriz. 

Av. da Universidade, s/n, CEP: 65915-240, Dom Afonso F. Gregory, Imperatriz, Maranhão, Brasil.  

E-mail: aldicleya@hotmail.com – Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4788996065103307 
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Descritores: Conhecimento. Médicos. Morte encefálica. Obtenção de tecidos e órgãos. 

Transplante. Unidades de terapia intensiva. 

  

1 INTRODUÇÃO 

A morte encefálica (ME) é definida como a cessação irreversível das funções corticais 

cerebrais e do tronco encefálico, representando a constatação irremediável de uma lesão 

nervosa de causa documentada e significa morte clínica, legal e social. As principais causas de 

ME são traumatismo cranioencefálico, doenças cerebrovasculares, tumor cerebral primário e 

encefalopatia anóxica. Os portadores de tais enfermidades costumam ser assistidos em 

Unidades de Terapia Intensiva (UTI)1-2. 

O diagnóstico de ME é obrigatório e a notificação é compulsória para a Central de 

Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos (CNCDO), representada pela Central Estadual 

de Transplantes das unidades da federação brasileira. Para tanto, deve ser aberto o protocolo a 

todos os pacientes com suspeita de ME, independentemente da possibilidade de doação ou não 

de órgãos e/ou tecidos2-3. 

Hodiernamente, o protocolo de ME contempla a execução mínima de dois exames 

clínicos que confirmem coma não perceptivo e ausência de função de tronco encefálico, um 

teste de apneia que confirme ausência de movimentos respiratórios após estimulação máxima 

dos centros respiratórios e um exame complementar que comprove ausência de atividade 

encefálica4. 

No Brasil, existe a necessidade legal de um exame complementar comprobatório, dentre 

estes, angiografia cerebral, eletroencefalograma, doppler transcraniano ou cintilografia 

cerebral, para demonstrar de forma inequívoca a ausência de fluxo intracraniano, inatividade 
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elétrica/silencio elétrico cerebral ou ausência de perfusão/metabolismo encefálico, diferente do 

protocolo de outros países, onde essa indicação é desnecessária4-5. 

A maior parte dos casos de ME ocorre nas UTIs, revelando o fundamental papel do 

médico intensivista na identificação, diagnóstico adequado e notificação às Comissões Intra-

Hospitalares de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante, Organizações de Procura de 

Órgãos ou Centrais Estaduais de Transplantes (CET). O atraso ou falha nessa etapa resulta em 

custos inapropriados, ocupação de leito de UTI, aumento do sofrimento familiar e 

indisponibilidade de órgãos e tecidos para transplantes6-8. 

No Brasil, em setembro de 2021, 48.315 pacientes ativos em lista de espera aguardavam 

por transplante de órgãos e/ou tecidos. No Maranhão, esse total era de 828 pacientes, sendo 696 

para córnea, 127 para rim e cinco, fígado9. Nesse contexto, o objetivo deste estudo foi avaliar 

o conhecimento sobre ME pelos médicos intensivistas que atuam no município de Imperatriz, 

segunda maior cidade do estado do Maranhão em população10. 

  

2 MÉTODO 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, com abordagem quantitativa de análise de 

dados, cuja coleta foi realizada nas UTIs dos três hospitais da rede pública de Imperatriz (MA), 

entre outubro e novembro de 2021. A população era composta de todos os médicos intensivistas 

que atuavam como plantonistas, independente de terem ou não o título de Especialista em 

Medicina Intensiva ou feito Residência Médica em Medicina Intensiva.  

Por meio do cálculo de Barbetta (2019), com grau de confiança de 95,0% e margem de 

erro de 5,0%, foi definida a amostra de 26 participantes. Foram excluídos do estudo os médicos 

que se recusaram a participar e aqueles que trabalhavam em mais de uma UTI (considerada 
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somente a primeira coleta) ou que fossem autores da pesquisa. Ao final, a amostra passou a ser 

23 participantes11. 

Como instrumento de coleta de dados foi aplicado, através de entrevista pessoal, um 

questionário estruturado, adaptado de estudos prévios, com questões objetivas, dividido em 

duas seções. A primeira consistiu na identificação do perfil profissional e a segunda, em quatro 

perguntas, sendo três delas fechadas, de múltipla escolha, com apenas uma alternativa 

considerada correta. As questões versavam sobre a definição do conceito de ME, a necessidade 

de realização de exame complementar para o diagnóstico de ME e a determinação do momento 

do óbito do paciente em ME. E na quarta pergunta, o participante indicava seu nível de 

segurança para explicar o conceito de ME para os familiares de um paciente (Anexo I).  

Os dados foram tabulados por meio do programa Microsoft Office Excel ® 2019 e 

importados ao programa de acesso aberto R (R Core Team, 2021) para descrição dos dados 

numéricos em medianas e intervalos interquartis (IIQ). Os desfechos em estudo foram os 

percentuais de acerto e segurança autorreferida de médicos intensivistas, acerca de seus 

conhecimentos em determinação de morte encefálica. Foram consideradas as pontuações 

individuais dos participantes (acertos) e seu score foi definido como a soma dos acertos 

categorizados de cada pergunta em estudo (0 – erro; 1 – acerto). Para fins estatísticos, o score 

foi convertido em frequência relativa (%). Acerca da variável segurança autorreferida, sua 

categorização seguiu o formato da escala Likert, dividida em três categorias: moderadamente 

seguro; seguro e muito seguro.  

Inicialmente, foram avaliados os pressupostos de normalidade, por meio do teste 

Shapiro-Wilk. Confirmada a ausência de normalidade, foram realizados testes de Wilcoxon 

para as variáveis com duas categorias e teste de Kruskal-Wallis para as variáveis com mais de 

duas categorias. Ademais, foi realizado também teste Exato de Fisher para comparação das 
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pontuações de segurança autorreferida com as covariáveis. A significância estatística foi 

estabelecida em p < 0,05. 

A pesquisa foi realizada após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Maranhão, sob o número de parecer consubstanciado n° 4.721.119 

(CAA n° 45583421.1.0000.5087), em conformidade com as exigências da Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde nº 466/12, onde os sujeitos envolvidos assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), assegurando, assim, a participação na pesquisa12. 

 

3 RESULTADOS 

 Quanto à caracterização dos 23 participantes deste estudo, observou-se que 15 (65,2%) 

eram do sexo masculino. A média de idade dos entrevistados foi de 36,8 anos (±8,3), sendo que 

a maioria compreendia a faixa etária entre 24 a 34 anos (43,5%). No que se refere ao tempo de 

formação, 60,9% dos participantes tinham menos de 10 anos. A maioria dos médicos 

intensivistas apresentavam mais de cinco anos de atuação em UTI (56,5%), ao passo que, a 

média geral foi de 5,92 anos (±5,22). Considerando somente a UTI adulto, 78,3% dos médicos 

entrevistados atuavam predominantemente nesse tipo de serviço.  

Constatou-se, ainda, que a maior parte dos entrevistados já participou do protocolo de 

determinação de morte encefálica (56,5%) durante a prática clínica. Em contrapartida, 69,6% 

dos participantes nunca fizeram um curso de capacitação para elucidação de ME (Tabela 1). 
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Tabela 1.  Características gerais dos médicos intensivistas avaliados sobre o conhecimento de 

morte encefálica. Imperatriz (MA), Brasil, 2021. 

Fonte: das autoras (2021). 

 

No que concerne ao grau de qualificação, 43,5% dos participantes possuíam alguma 

residência médica, contudo, somente um deles tinha Residência Médica em Medicina Intensiva 

(4,3%). Aqueles que possuíam residência médica em outra área ou que não possuíam residência, 

também, não tinham Título de Especialista em Medicina Intensiva. Dentre os que cursaram 

residência médica, as áreas foram Pediatria (50%), Clínica Médica (20%), Cirurgia Geral (20%) 

Variáveis n % 

Idade    

24 a 34 anos 10 43,5 

35 a 45 anos 7 30,4 

46 a 56 anos 6 26,1 

Tempo de formação   

< 10 anos 14 60,9 

≥ 10 anos 9 39,1 

Tempo de atuação em UTI   

< 5 anos 10 43,5 

≥ 5 anos 13 56,5 

Tipo de UTI em que atua   

Adulta 18 78,3 

Pediátrica 5 21,7 

Participou de protocolo diagnóstico de morte encefálica 

Sim 13 56,5 

Não 10 43,5 

Possui curso de capacitação em determinação de morte encefálica 

Sim 7 30,4 

Não 16 69,6 

Possui residência médica 

Sim 10 43,5 

Não 13 56,5 

Possui Residência Médica em Medicina Intensiva 

Sim 1 4,3 

Não 22 95,7 
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e Patologia (10%). Dentre aquelas relacionadas à Pediatria, temos o único participante com 

Residência Médica em Medicina Intensiva Pediátrica (Figura 1). 

 

Figura 1.  Qualificação profissional dos médicos intensivistas avaliados sobre o 

conhecimento de morte encefálica. Imperatriz (MA), Brasil, 2022. 

 

Fonte: das autoras (2021). 

  

Com relação a resposta dos médicos intensivistas sobre o conceito de morte encefálica 

(segunda seção do questionário), evidenciou-se que 87% deles, o definiram corretamente. 

Quanto a obrigatoriedade legal de exame complementar para o diagnóstico de ME, 95,7% dos 

participantes responderam adequadamente. No tocante a determinação do momento do óbito 

do paciente em morte encefálica, considerando um caso hipotético em que o mesmo era doador 

de órgãos, 60,9% dos entrevistados responderam acertadamente (Tabela 2). 
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Tabela 2.  Percentual de acertos e erros em perguntas direcionadas a médicos intensivistas 

avaliados sobre o conhecimento de morte encefálica. Imperatriz (MA), Brasil, 2021. 

Categoria de resposta* 
Resposta correta Resposta incorreta 

n % n % 

Pergunta 1a 20 87,0 3 13,0 

Pergunta 2b 22 95,7 1 4,3 

Pergunta 3c 14 60,9 9 39,1 

a Quais funções cerebrais devem estar ausentes para que uma pessoa seja declarada em morte 

encefálica? 

b Há necessidade legal de exames complementares para o diagnóstico de morte encefálica? 

c Um paciente adulto inicia o protocolo de morte encefálica às 12h, faz o segundo exame clínico 

e o exame complementar às 13h do mesmo dia. Torna-se doador de órgãos. Qual o horário do 

óbito? 

Fonte: das autoras (2021). 

 

As medianas dos percentuais de acertos foram maiores entre os participantes que tinham 

mais tempo de formação, bem como mais tempo de atuação em UTI, dados que apresentaram 

significância estatística (p < 0,001). Também foram maiores os percentuais de acertos entre os 

médicos intensivistas pediátricos e aqueles que possuíam alguma residência médica (p < 0,001). 

Essa mesma significância estatística foi observada entre os participantes que já fizeram curso 

de capacitação para determinação de ME e aqueles que participaram da elucidação do 

diagnóstico de ME durante a prática clínica (Tabela 3). 

Com relação a segurança autorreferida dos médicos intensivistas em explicar o conceito 

de morte encefálica para familiares de um paciente, nenhum deles se declarou pouco seguro; 

30,4% se declararam moderadamente seguros; 26,1%, seguros; e 43,5%, muito seguros. A 

maioria dos médicos intensivistas com mais tempo de atuação em UTI se colocaram entre os 

dois maiores níveis de segurança, para explicar o conceito de morte encefálica para familiares 

de pacientes (muito seguro: 61,5% e seguro: 30,8%) (p = 0,027) (Tabela 4). 
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Tabela 3. Diferenças medianas entre os percentuais (%) de acertos de médicos intensivistas 

sobre acerca de conhecimentos sobre morte encefálica, segundo covariáveis em estudo. 

Imperatriz (MA), Brasil, 2021. 

Variáveis 
% de acertos 

Mediana IIQ p 

Idade     

24 a 34 anos 83,4 66,7 – 100,0 

0,305 35 a 45 anos 66,7 66,7 – 83,34 

46 a 56 anos 100,0 100,0 – 100,0 

Tempo de formação    

< 10 anos 66,7 66,7 – 100,0 
< 0,001 

≥ 10 anos 100,0 66,7 – 100,0 

Tempo de atuação em UTI    

< 5 anos 66,7 66,7 – 100,0 
< 0,001 

≥ 5 anos 100,0 66,7 – 100,0 

Tipo de UTI em que atua    

Adulta 83,4 66,7 – 100,0 
< 0,001 

Pediátrica 100,0 66,7 – 100,0 

Possui residência médica    

Sim 100,0 66,7 – 100,0 
< 0,001 

Não 66,7 66,7 – 100,0 

Participou de protocolo diagnóstico de ME 

Sim 100,0 66,7 – 100,0 
< 0,001 

Não 83,4 66,7 – 100,0 

Curso de capacitação em determinação de ME 

Sim 100,0 66,7 – 100,0 
< 0,001 

Não 83,4 66,7 – 100,0 

Segurança em explicar o que é ME 

Moderadamente seguro 66,7 66,7 – 83,5 

0,061 Seguro 66,7 66,7 – 91,7 

Muito seguro 100,0 100,0 – 100,0 

Fonte: das autoras (2021). 
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Tabela 4. Diferenças de proporções entre os percentuais (%) de segurança autorreferida de 

médicos intensivistas em explicar o conceito de morte encefálica para familiares de pacientes 

segundo covariáveis em estudo. Imperatriz (MA), Brasil, 2021. 

Variáveis 

Segurança em explicar o conceito de 

morte encefálica 

p 
Moderado Seguro 

Muito 

seguro 

n (%) n (%) n (%) 

Idade      

24 a 34 anos 3 (30,0) 2 (20,0) 5 (50,0) 

0,890 35 a 45 anos 3 (42,8) 2 (28,6) 2 (28,6) 

46 a 56 anos 1 (16,7) 2 (33,3) 3 (50,0) 

Tempo de formação     

< 10 anos 6 (42,9) 2 (14,3) 6 (42,9) 
0,172 

≥ 10 anos 1 (11,2) 4 (44,4) 4 (44,4) 

Tempo de atuação em UTI     

< 5 anos 6 (60,0) 2 (20,0) 2 (20,0) 
0,027 

≥ 5 anos 1 (7,7) 4 (30,8) 8 (61,5) 

Tipo de UTI em que atua     

Adulta 5 (27,8) 4 (22,2) 9 (50,0) 
0,541 

Pediátrica 2 (40,0) 2 (40,0) 1 (20,0) 

Possui residência médica     

Sim 2 (20,0) 3 (30,0) 5 (50,0) 
0,660 

Não 5 (38,5) 3 (23,1) 5 (38,5) 

Possui título de especialista em medicina intensiva     

Sim 1 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 
0,565 

Não 6 (27,3) 6 (27,3) 10 (45,5) 

Participou de protocolo diagnóstico de ME 

Sim 1 (14,3) 2 (28,6) 4 (57,1) 
0,539 

Não 6 (37,5) 4 (25,0) 6 (37,5) 

Curso de capacitação em determinação de ME 

Sim 1 (7,7) 5 (38,5) 7 (53,8) 
0,031 

Não 6 (60,0) 1 (10,0) 3 (30,0) 

Fonte: das autoras (2021).  

 

Com relação a segurança autorreferida dos médicos intensivistas em explicar o conceito 

de morte encefálica para familiares de um paciente, nenhum deles se declarou pouco seguro; 
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30,4% se declararam moderadamente seguros; 26,1%, seguros; e 43,5%, muito seguros. A 

maioria dos médicos intensivistas com mais tempo de atuação em UTI se colocaram entre os 

dois maiores níveis de segurança, para explicar o conceito de morte encefálica para familiares 

de pacientes (muito seguro: 61,5% e seguro: 30,8%) (p = 0,027). 

Já em relação ao curso de capacitação para determinação de ME, a maioria dos 

habilitados também se colocou nos dois maiores níveis de segurança para explicar o conceito 

de encefálica a familiares de pacientes (muito seguro: 53,8% e seguro: 38,5%) (p = 0,027). Por 

outro lado, 60% dos que se declararam não possuir o curso afirmaram estar menos seguros para 

explicar sobre morte encefálica (p = 0,031).  

 

4 DISCUSSÃO 

O estudo demonstrou predominância do sexo masculino (65,2%) entre os participantes, 

assim como outro estudo realizado no Rio de Janeiro (RJ), em 2014, que foi de 60,53%. O sexo 

feminino foi maioria na pesquisa realizada em 2017, em Juiz de Fora (MG), com 55,25%. A 

média de idade dos participantes foi de 36,8 anos, considerada menor em relação aos estudos 

do Rio de Janeiro e Minas Gerais (38,4 e 41,8 anos, respectivamente)13-14. 

Com relação ao tempo de formação dos participantes, este estudo evidenciou que a 

maioria (70%) possuía menos de 10 anos, tal qual os estudos realizados em Juiz de Fora (MG) 

e Rio de Janeiro (RJ), com 59,6% e 52,63%, respectivamente. Por outro lado, em outro estudo 

realizado em 2014, em Teresina (PI), a maioria dos participantes tinha menos de 10 anos de 

formação (65,6%). Isso demonstra que, nos últimos anos, existe uma tendência maior de 

profissionais médicos com menos tempo de formação trabalhando como intensivistas15.  

Um estudo que analisou o conhecimento de estudantes de medicina sobre morte 

encefálica demonstrou baixo nível de conhecimento durante a vida acadêmica. Portanto, o fato 
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de não se trabalhar esse conteúdo na faculdade justificaria tal correlação, especialmente quando 

consideramos os médicos que atuam como intensivistas e possuem somente a graduação16. 

O tempo atuação em UTI também foi um parâmetro verificado em outros trabalhos, 

sendo, neste estudo, de 56,5% acima de cinco anos de atuação (com média de 5,92 anos). No 

estudo feito no Piauí, essa mesma faixa representou 74,4% dos participantes, evidenciando 

tempo considerado satisfatório para atuação e experiência em casos de ME.  

Sobre a realização do protocolo de morte encefálica, apesar de não termos uma logística 

própria para o processo de doação-transplante na cidade de Imperatriz (MA), ainda assim a 

maioria dos participantes (56,5%) referiu já ter realizado tal procedimento. Nos estudos do Rio 

de Janeiro e Minas Gerais, houve maior discrepância entre estes dados, pois, enquanto 62,6% 

dos cariocas abriram até quatro protocolos, 76,3% dos juiz-foranos abriram cinco ou mais.  

A pesquisa feita em Teresina (PI) não trouxe esses dados, mas considerando que nesta 

cidade existe logística mais estruturada acerca do processo de doação-transplante, espera-se que 

a frequência de aberturas de protocolos seja maior, tendo em vista que a capital é referência 

regional em serviços médicos até mesmo para a população do estado vizinho, o Maranhão17. 

Evidenciou-se maior presença de profissionais com qualificação clínica atuando nos 

serviços de UTI. Neste estudo de Imperatriz (MA), 80% dos participantes eram qualificados 

nesta área. O percentual entre os intensivistas da cidade mineira foi de 70,6% e na capital 

piauiense, 82,2%. Considerando as especialidades, neste estudo, a mais frequente foi 

Residência Médica em Pediatria (50%), sendo que nesta categoria identificou-se o único 

profissional com qualificação específica para intensivistas (Residência em Medicina Intensiva 

Pediátrica). Os outros estudos apontaram Clínica Médica como a especialidade mais presente. 

No estudo carioca, os profissionais foram separados em intensivistas (55,26%) e não-

intensivistas (44,74%), para comparar o nível de acertos sobre conhecimento de ME entre eles. 
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Vale destacar que o estudo de Imperatriz obteve 56,6% de profissionais que possuíam apenas a 

graduação em medicina. Em todos os outros estudos comparados, os profissionais participantes 

tinham formação em residência médica ou título de especialista.  

Com relação a assertividade sobre o conceito de ME, os percentuais de acerto foram de 

87% no presente estudo, 100% (RJ), 85,6% (PI) e 70,6% (MG). De maneira respectiva, os 

níveis de acertos sobre a necessidade de exame complementar para o diagnóstico de ME foram: 

95,7%, 89,5%, 94,4% e 93,6%. Portanto, o maior índice de acerto foi dos intensivistas de 

Imperatriz (MA), o que demonstra uma noção positiva por parte desses profissionais em 

conhecer os critérios diagnósticos de morte encefálica, tendo em vista que a elucidação do 

diagnóstico de ME necessita e exige por lei um exame complementar que comprove inatividade 

elétrica cerebral. Nesse contexto, é importante lembrar que o Brasil se coloca a frente de outros 

países, a exemplo dos Estados Unidos e Espanha, onde desconsideram essa exigência. 

No que se refere a determinação do momento adequado do óbito no paciente em ME, 

este estudo apontou 60,9% de assertividade, considerado, portanto, razoável em comparação 

aos índices de 86,8% e 37,8% encontrados no Rio de Janeiro e Teresina, respectivamente. 

Espera-se desses médicos o mais alto nível de conhecimento acerca dos critérios de morte 

encefálica, tendo em vista que a maioria dos pacientes em estado crítico são assistidos em 

unidades de tratamento intensivo18. 

Nas análises de correlação, este estudo demonstrou que tiveram mais assertividade os 

médicos intensivistas com mais tempo de formação e mais tempo de atuação em UTI. Esta 

perspectiva não foi a mesma encontrada no estudo de Teresina (PI), onde os profissionais que 

tinham menos de 10 anos de formação atingiram nível de acertos de 96,8%, e entre os com mais 

tempo de formação, 79,7%. No Rio de Janeiro, a maioria dos acertos estavam no grupo com 
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médicos com mais tempo de formação. Somente o grupo de profissionais com formação em 

medicina intensiva teve participantes que acertaram todas as questões técnicas. 

Assim como nos demais estudos, o grau de segurança autorreferida dos médicos 

intensivistas para explicar o conceito de ME para familiares de pacientes foi considerado 

razoável. Isso porque os percentuais daqueles que se consideravam muito seguros para tal 

conduta foram de 43,5% em Imperatriz (MA), 41,9% em Juiz de Fora (MG) e 40% em Teresina 

(PI). Dessa forma, esses dados não refletem o conhecimento deles sobre morte encefálica. O 

estudo carioca não levantou essa questão, no entanto, mostrou que, entre os participantes, 5,2% 

não se consideravam seguros em realizar o exame clínico no diagnóstico de ME. 

 

5 CONCLUSÃO 

Observou-se por meio deste estudo que os médicos intensivistas de Imperatriz (MA), 

em sua maioria, expressaram conhecer a definição de morte encefálica e seus critérios 

diagnósticos, especialmente aqueles com maior tempo de exercício da profissão e com mais de 

cinco anos de atuação em UTI. Constatou-se que os médicos intensivistas que apresentavam 

residência médica, independente da área de atuação, os que participaram da determinação do 

diagnóstico de ME durante a prática clínica e os que foram habilitados em curso de capacitação 

demonstraram maior conhecimento sobre o tema. 

Convém ressaltar que nem todos os médicos intensivistas responderam adequadamente 

os questionamentos. Portanto, sugere-se a realização de mais cursos de capacitação para esses 

profissionais, pois, é imprescindível que o médico intensivista domine o conceito de morte 

encefálica, seja capaz de identificá-la corretamente e de abordar o paciente de forma adequada, 

segundo os preceitos médicos e legais vigentes no país.  
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Assim, com a implementação dessas ações educativas, teríamos redução do custo 

relativo do tempo de permanência na UTI, especialmente no serviço público, considerando que 

atraso no diagnóstico de ME resulta na ocupação desnecessária de leitos, em perdas emocionais 

e financeiras, além da indisponibilidade de órgãos e/ou tecidos para transplantes.  
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Anexo I – Questionário 

Questionário: alternativas corretas em negrito 

 

Seção I: Caracterização do perfil profissional 

1)   Sexo do profissional: (   ) Masculino   (   ) Feminino 

2)   Idade do profissional: ______ anos 

3)   Anos de formatura: ______ 

4)   Tempo de atuação em UTI: ______ anos. 

5)   Atuação predominante em UTI: (   ) UTI adulto   (   ) UTI pediátrica                      

6)   Fez residência médica: (   ) Sim   (   ) Não 

6.1 Caso sim, em qual área: __________________________________________ 

7)   Possui título de especialista em terapia intensiva: (   ) Sim   (   ) Não 

8)   Alguma vez participou da realização do protocolo de diagnóstico de morte encefálica: (   ) 

Sim   (   ) Não 

9)   Dispõe de curso de capacitação para determinação de pacientes em morte encefálica: (   ) 

Sim   (   ) Não 

  

Seção II: Avaliação do conhecimento sobre morte encefálica e seus critérios diagnósticos  

(marque apenas a alternativa que achar mais correta). 

1) Que funções cerebrais devem estar ausentes para uma pessoa ser declarada em morte 

encefálica? 

a) Perda irreversível de toda a função cortical cerebral 

b) Perda irreversível de toda a função cortical e de tronco cerebral 

c) Variável conforme a lei 

d) Desconhece 

 

2) Há necessidade legal de exames complementares para diagnóstico de morte encefálica? 

a) Sim 

b) Não 
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3) Um paciente adulto inicia o protocolo de morte encefálica às 12:00 horas, faz o segundo 

exame clínico e o exame complementar às 13:00 horas do mesmo dia. Torna-se doador de 

órgãos. Qual o horário do óbito? 

a) O da abertura do protocolo (12:00h) 

b) O do fechamento do protocolo (13:00h) 

c) O da retirada dos órgãos 

 

4) Como julga a sua segurança para explicar o que é morte encefálica para a família de um 

paciente? 

(nenhuma segurança)                               (grande segurança) 

1               2             3                 4                5  
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